
   

 

 

 

 

 

Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e 

Direitos Humanos 

 

 

 

Matéria: Nova Redação do Projeto de Lei nº 035/2022. 

 

Objeto: Disciplina a Limpeza Pública no Município de Flores da Cunha, 

define responsabilidade e dá outras providências. 

 

 

Preliminarmente cumpre salientar que a proposição ora analisada revoga a Lei 

Municipal nº 2.095, de 05 de maio de 2000, a qual não havia recebido ajustes desde então. 

Nesse sentido é importante que a legislação sempre se mantenha atualizada para que tenha 

real efetividade e, portanto o Projeto de Lei se faz pertinente. Com relação à matéria, cita-se 

que a limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos fazem parte do tema saneamento básico. A 

partir da Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, novos conceitos e práticas passaram a 

fazer parte do cotidiano da sociedade quando o assunto é “lixo”. Com a promulgação da Lei 

Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, da perspectiva de material inservível e descartável sem necessidade de cuidados, 

passou-se a se referir ao “lixo” através de terminologias mais apropriadas como, entre outras, 

“resíduos sólidos”, “resíduos secos”, “resíduos orgânicos”, “reciclagem”, “logística reversa”, 

“resíduos sólidos domiciliares”, “resíduos sólidos da construção civil”, “resíduos sólidos dos 

serviços de saúde”, “resíduos sólidos de mineração”, entre outras classificações, e a métodos 

mais eficientes, como a destinação e a disposição final ambientalmente adequadas em aterros 

ou sua devolução a comerciantes, distribuidores e fabricantes, em estreita relação com as 

variáveis ambientais e de saúde pública que permeiam a qualidade da vida urbana. Assim, a 

todos os entes federativos foram atribuídas funções no âmbito dessa matéria e, porém, não de 

forma pontual, mas sistêmica. Da mesma maneira que a União, os Estados e o Distrito 

Federal, os Municípios também possuem a incumbência de elaborar seus planos de resíduos 

sólidos, sendo que, no caso das municipalidades, a existência desses planos é condição para 

acesso a recursos públicos federais em ações de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 

nos termos dos arts. 18 e 55 da Lei Federal nº 12.305, de 2010. Dessa forma, a Comissão 

entende que a proposição é dotada de mérito e o PARECER É FAVORÁVEL à tramitação 

da Nova Redação do Projeto de Lei nº 035/2022. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 19 de maio de 2022. 

 

 

 

Vereador Clodomir José Rigo 
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       Vereadora Silvana De Carli                               Vereador Vitorio Francisco Dalcero 


